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INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N ° 025/2023 

Processo de contratação: 002/2022

MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N ° 082.01/2022 - 

PREGÃO ELETRÔNICO N ° 028/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO N ° 082/2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE -  MA.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de Mobiliário Escolar, 

para atender as necessidades das unidades escolares da rede de ensino do Município de 

Campestre do Maranhão -  MA.

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e Contratos. 

Procedimento. Possibilidade do feito. Previsão legal no 

§3° do art. 15 da Lei n° 8.666/93 e Decreto Federal n° 

7892/2013.

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise de Adesão à Ata de Registro de Preço e correspondente 

minuta de Contrato a ser celebrado no âmbito do Município de Campestre do 

Maranhão/MA, objetivando a Contratação de empresa especializada para aquisição 

de Mobiliário Escolar, para atender as necessidades das unidades escolares da rede 

de ensino do Município de Campestre do Maranhão -  MA.

Os autos vieram instruídos presente análise devidamente autuado, \^ 0  

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 

objeto e do recurso próprio para a despesa.

Diante da intenção de Adesão à Ata de Registro de Preços n ° 082.1/2022 

-  Pregão Eletrônico n ° 028/2022, -  Prefeitura Municipal de Senador La Rocque /MA, 

seguiu o presente processo administrativo para parecer jurídico desta Procuradoria.

É o breve relatório.
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Inicialmente, é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art. 

37, tornou o processo licitatório condição sine qua non para os contratos 

administrativos, logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas 

no texto constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o 

procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei n° 8.666/93.

No caso em epígrafe a modalidade de licitação de origem foi o pregão 

eletrônico com a finalidade de registro de preço, que tem como fundamentação legal a 

Lei n° 10.520/2002 e ainda no art. 15, II da Lei n° 8.666/93, regulamentado pelo Decreto 

Federal n° 7.892/2013.

O Sistema de Registro de Preço -  SRP, consiste em um procedimento 

auxiliar previsto no dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a 

atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisição de bens de forma 

gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade de oportunidade 

daqueles que do certame queiram participar.

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro 

de Preço -  ARP, que concerne em um documento de compromisso para contratação 

futura, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas.

No processo em análise verificou-se anexado tabela de quantitativo e preço 

dos itens da ata que pretende aderir, informando ainda que foram feitas pesquisas de 1 

preços e verificou-se que os preços levantados encontram-se acima dos preços 

registrados na Ata de Registro de Preços n ° 082.1/2022 -  Pregão Eletrônico n° 

028/2022, -  Prefeitura Municipal de Senador La Rocque /MA, razão pela qual se 

entende ser mais vantajoso para a Administração Pública Municipal aderir à ata.

Ressalta-se que a Administração Púbica Municipal de Campestre do 

Maranhão/MA solicitou autorização para adesão a Ata de Registro de Preços à 

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque /MA, constando ainda nos autos a 

anuência na prestação de serviço e autorização do órgão gerenciador. Ainda, nota-se 

devidamente justificada a adesão a ata, cumprindo o que determina o Art. 22, do Dec. 

7.893/2013, senão vejamos:
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Art. 22. Desde que devidamentejustificada a vantagem, a ata de registro de 

preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública federal que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

§ i °  Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar 

o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão.

Considerando o princípio da economicidade e eficiência, entende-se que é 

juridicamente possível e mesmo aconselhável, com as devidas cautelas, aproveitar uma 

proposta mais vantajosa conquistada por outro ente da Federação, como se verifica no 

caso em tela.

Mencionada possibilidade difundiu-se, na doutrina jurídica, sob a 

denominação de "carona" que pode ser traduzido como uma ideia de aproveitar o 

percurso já desenvolvido por algum órgão para concluir o próprio trajeto, com redução 

de tempo e de custos, evitando-se o dispendioso e demorado processo de licitação, 

propiciando maior eficiência na prestação dos serviços públicos.

Além disso, quando o "carona" adere uma determinada Ata de Registro de 

Preços, em vigor, normalmente já tem do órgão gerenciador -  órgão que realizou a 

licitação para o Sistema de Registro de Preços -  informações adequadas sobre o 

desempenho do contratado na execução do ajuste, reduzindo o risco de uma prestação 

de serviços deficiente ou inadequada.

O próprio Tribunal de Contas da União incentiva o seu uso, a fim de 

combater o fracionamento das despesas:

Com o intuito de evitar fracionamento de despesas, vedada pelo art. 23, §2° 

da Lei n° 8.666/93, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de registro 

de preços de que tratam o inciso II, e §§ i °  e 40 do art. 15, da citada Lei, 

regulamentada pelo Decreto n° 2.743 de 21.8.1998 (Decisão 472/1999 

Plenário).

Também do Manual de Licitações e Contratos do TCU -  3a edição assim 

retira-se recomendação:

As compras, sempre que possível, deverão:
-  atender ao princípio da padronização;
- ser processadas através de sistema de registro de preços (...)
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Nesse ponto, podemos citar como potenciais benefícios da utilização do 

Sistema de Registro de Preços e, por via reflexa, da própria adesão à ata-,

a) O atendimento ao princípio da padronização;

b) A redução dos custos administrativos com diversas licitações, havendo 

somente a realização de uma única;

c) A possibilidade de contratação imediata e;

d) A satisfação de necessidades comuns a diversos órgãos.

Desse modo, observa que os procedimentos legais foram adotados, 

possibilitando a adesão da ata de registro de preços em questão.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conforme já manifestado, opina como adequado 

juridicamente os procedimentos administrativos adotados para a Adesão à A ta de 

Registro de Preços n° 082.1/2022 -  Pregão Eletrônico n° 028/2022, -  Prefeitura 

Municipal de Senador La Rocque /M A  , pois, condizente com os preceitos legais 

estabelecidos pelo disposto no art. 15, §3° da Lei n° 8.666/93,e Decreto n° 7.892/2013.

Outrossim, registra-se a avaliação da conveniência e oportunidade é de 

competência exclusiva do gestor municipal competente para a contratação, que deve 

ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida adesão.

Encaminha-se ao setor competente para as devidas providências.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Campeíthe do Maranhão/MA, 07 de Fevereiro de 2023.
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PAU LO W n  AN E R. SJJUJNIOR
Procurador Geral do Murvicípio 

Portaria n° 27/2022
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